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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. NÃO CONHECIMENTO. APELAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. MENOR ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. PAGAMENTO DO BENEFÍCIO ENTRE A DATA DO ÓBITO E A CONCESSÃO EM FAVOR DO GENITOR. POSSIBILIDADE. SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICADA. CONSECTÁRIOS LEGAIS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CUSTAS PROCESSUAIS.

1. Considerando que na data da prolação da sentença a condenação imposta à autarquia-previdenciária não ultrapassa, a toda evidência, o montante de 60 (sessenta) salários-mínimos, não se conhece da remessa necessária, nos termos do então vigente art. 475, § 2º do CPC/1973.
2. O benefício de pensão por morte pressupõe: a) óbito do instituidor que mantinha a condição de segurado; e, b) qualidade de dependente (art. 74 da Lei 8.213/1991).

3. Em se tratando de menor absolutamente incapaz, a pensão por morte será devida desde a data do óbito, não se aplicando em seu desfavor o disposto no art. 76 da Lei 8.213/1991, nem a prescrição quinquenal (CC, art. 198, I; e, Lei 8.213/1991, art. 79 e 103, parágrafo único), cuja causa impeditiva do transcurso somente desaparece com a maioridade (art. 5º do CC) (cf. STJ, REsp 1405909/AL, DJe 09/09/2014).

4. No caso concreto, são devidas à parte autora as prestações integrais do benefício previdenciário de pensão por morte, desde a data do óbito da instituidora, sua genitora (29/07/1998), até o início da sua percepção por seu genitor (03/05/2010), quando deverá haver a divisão em cotas iguais até a data em que completou 21 (vinte e um) anos de idade (23/05/2015), conforme fundamentação supra.

5. A correção monetária e os juros de mora sobre as parcelas em atraso – matéria de ordem pública –, observada a prescrição quinquenal e descontados eventuais valores não acumuláveis, deverão adotar os termos da versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal. Especialmente quanto à correção monetária, será observada a orientação do STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE (repercussão geral, tema 810), que declarou a inconstitucionalidade da TR para esse fim.
6. Em consonância com a jurisprudência desta Corte, condena-se o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a data deste acórdão que reforma o comando de improcedência da pretensão inicial (Súmula nº 111 do STJ), nos termos do então vigente art. 20, § 4º do CPC/1973. O INSS está isento de custas (inclusive das despesas com oficial de justiça) por força da legislação de regência.
7. Remessa necessária não conhecida (item 1). Apelação do autor provida (item 4).

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, não conhecer da remessa necessária e dar provimento à apelação interposta pelo autor, nos termos do voto do Relator. 

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 2 de março de 2020.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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